
 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS – COPEDH (STRICTO SENSU) 
 
 

 
 

ENUNCIADO Nº 09/2022 

 
 
 
 

O Ministério Público Brasileiro deve fomentar e fiscalizar a adesão dos Estados 

e dos Municípios ao SISAN, aos quais cabe instituir os Conselhos de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) e as Câmaras ou Instâncias Governamentais 

de Gestão Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), devendo 

estes se comprometer a elaborar o respectivo Plano Estadual ou Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, a ser formulado em até um ano após a 

assinatura da adesão, com a participação da sociedade civil organizada. 
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